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Recumon 2 	60.381 - IRPF 1986 a 1988

Recorrente RUI SOARES AGUIAR

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

IRPF - DECORRÊNCIA - ARBITRAMENTO DE
LUCROS - Não reconhecida, no processo
principal, a ocorrência do fato econô-
mico que justificou o arbitramento de
lucros da pessoa jurídica, infirma -se
a presunção de distribuição automatica
dos resultados aos sócios da empresa ,
de que trara o artigo 99 do ,Decreto-
lei n9 1648178.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos _de
recurso por RUI SOARES AGUIAR,

ACORDAM os Membros_da Primeira Ciara do Primeiro Con-
selho de contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento '
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.

Sala das Sessõe (DF), em 13 de março de 1991

URGE	 .I	 LOPE:	 - PRESIDENTE

CARLOS ALlERi•NÇALVES NUS	 RELATOR

VISTO EM	 AFO G - P're0	 DE CÂ POS - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL

Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL-
SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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SERVIÇO R:MUCO FEDERAL

PROCESSO NÇ 10783/003.947/89°43

RECURSO Ni?: 60.381

ACÓRDÃO Nch 101-81.322

RECORRENTE: RUI SOARES AGUIAR	 -

RELATÕRIO_	 _

RUI SOARES AGUIAR, qualificado no autos, recorre

a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado da Receira Fe

deral em Viteiria (ES), que manteve o lançamento de que trata o

auto de infração de fls. 1.

A exigência de diferença de imposto decorre de

inclusão, na cédula "F”, da sua declaração de rendimentos dos

exercício de 1986 a 1988, de lucros presumidamente distribuídos,

de acordo com o art. 99 do Decreto-lei n9 1648/78, proveniente'

do arbitramento de lucrós de COZINA°INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI

MENTOS LTDA., nos mesmos exercícios,

Em sua impugnação, o autuado, preliminarmente -;

alega a nulidade do auto por vícios inÉanâveis, e, no mérito

diz que não houve prova da efetiva distribuição dos lucros aos

sócios, e que, sendo o lançamento decorrecial, deve-se dar	 a

este o mesmo destino que for dado ao lançamento	 do processo'

matriz.

A exigência foi confirmada tendo em vista que no

ProceP'so Rg .t rictPA1 oi mantida a autuação, em primeira instân-

cia,

Na fase recursal, o recorrente reporta-se ao re-

CUX.P° ,WesedO Pela, exYPXg1

OMF • DF /19 C-C - Solevai - 1600/75
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O recurso interposto pela pess soa jurídica foi

provido, como faz certo o Ac, 101-81.133 de 18.02.91.

É o relatório,

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrenCial, 	 a

decisão de mérito proferida no processo referente ã pessoa ju-

rídica constitui prejulgado em relação ã matéria formalizada

como reflexo.

A exigência fiscal tem como suporte o arbitra-

mento dos lucros da pessoa jurídica, nos exercícios de :1986

a 1988, com base no art. 79 e 89 do Decreto-lei n9 1648/78,e o

lançamento na pessoa física do sócio se estriba no art. 99 do

mesmo mandamento legal, consolidado no art. 403 do RIR/80.

A distribuição de lucros da empresa para o seu

sócio se fez, na espécie, por presunção legal.

Assim, tendo a empresa logrado êxito em seu re

C-~ este'Colegiado, desfaz-:-,se a presunção de distribuição

de lucros ao s8ct,o,

Nesta ordem de juzos, dou provimento ao recur

so.
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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